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	ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA  E DEFESA DO CIDADÃO

DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA



PREGÃO PRESENCIAL Nº 190/SSP/2009

1. DA LICITAÇÃO

O ESTADO DE SANTA CATARINA através da SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA DO CIDADÃO/ FUNDO ESTADUAL DA DEFESA CIVIL, com sede em Florianópolis – SC, inscrito no CNPJ 04.426.883/0001-57, em conformidade Lei Federal n( 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto Governamental n( 4.777/2006, com aplicação subsidiária da Lei n( 8.666/93 e alterações posteriores e demais normas legais Federais e Estaduais vigentes, torna público que realizará processo licitatório na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo "menor preço” por item, para AQUISIÇÃO DE MACACÕES DE VÔO, LUVAS DE VÔO, COLETES DE SOBREVIVÊNCIA E JAQUETAS DE VÔO. A sessão pública terá início às 15 horas do dia 08 de fevereiro de 2010, e será realizada no Setor de Licitações da SSP, localizado na Avenida Mauro Ramos, nº 1264, Centro, Florianópolis/SC.
2. DO OBJETO DO PREGÃO
2.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de empresas para fornecimento do(s) materiais(s) com a(s) especificação (ões) e quantidade(s) abaixo discriminada(s):

	Item
	Especificação
	Und
	Qtd

	1
	Macacões de aviação, conforme Anexo V.
	Peça
	41

	2
	Luvas de vôo, conforme Anexo V.
	Peça
	24

	3
	Colete de sobrevivência integrado selva e mar, conforme Anexo V.
	Peça
	25

	4
	Japona de vôo, conforme Anexo V
	Peça
	26


2.2 CONSIDERAÇÕES GERAIS

2.2.1 O objeto desta licitação goza de isenção do ICMS, condicionado ao desconto no preço, do valor equivalente ao imposto dispensado e à indicação do valor do desconto no respectivo documento fiscal de venda, conforme dispõe o art. 1º, inciso XI, do Anexo 2, do Regulamento do ICMS do Estado de Santa Catarina, aprovado pelo Decreto Estadual nº 2.870, de 27 de agosto de 2001, com amparo no Convênio ICMS nº 26/03.

2.2.1.1 A isenção do ICMS na aquisição de mercadorias por órgãos ou entidade da Administração Pública Estadual alcança apenas fornecedores catarinenses;

2.2.1.2 Também goza de isenção o transporte das mercadorias adquiridas pela Administração Pública Estadual, nos termos do art. 5º, inciso VI, do Anexo 2 supramencionado, caso em que também deverá ser indicado o desconto no documento fiscal respectivo;

2.2.1.3 Eventuais dúvidas quanto ao benefício citado podem ser dirimidas junto a qualquer das Gerências Regionais da Fazenda Estadual (GERG), da Diretoria de Administração Tributária (DAT) da Secretaria de Estado da Fazenda ou, ainda, no endereço da internet www.sef.sc.gov.br.

2.3 A isenção supracitada não se aplica:

a) às aquisições de produtos sujeitos ao regime de substituição tributária, quando efetuadas em estabelecimentos varejistas;

b) às compras de produtos efetuadas em empresas cadastradas no SIMPLES/SC;

c) às compras de produtos efetuadas em empresas sediadas em outros Estados.

3. DO CREDENCIAMENTO E ENTREGA DE ENVELOPES

3.1 Após declarada aberta a sessão pública do pregão, os licitantes serão convocados, individualmente de forma ordenada, para apresentação da documentação relativa ao credenciamento, bem como proceder a entrega dos envelopes de “Proposta de Preços” e “Documentação” e da declaração datada e assinada, de que a licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo constante do Anexo I.

3.1.1 Em hipótese alguma, exaurida a fase de credenciamento dos representantes das licitantes, será aceita a entrega ou complementação dos documentos necessários ao ato de credenciamento, devendo a licitante no momento antecedente à sua convocação pela mesa, guardar em mãos todos os documentos necessários ao credenciamento, inclusive, retirar dos envelopes a serem entregues à mesa, na hipótese de equivocadamente acostá-los à proposta ou à documentação de habilitação.

3.2 O representante deverá comprovar na Sessão Pública, os necessários poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente, alternativamente, por intermédio de:

a) Instrumento Público de Procuração, com poderes que autorizem o credenciado a representar a licitante em licitações públicas ou, especificamente, licitações na modalidade pregão;

b) Procuração outorgada por pessoa investida dos necessários poderes para tanto (devidamente acompanhado do ato constitutivo da empresa ou outro documento equivalente, o qual deverá ser entregue em original, qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, nos termos da legislação), que autorizem o credenciado a representar a licitante em licitações públicas ou, especificamente, licitações na modalidade pregão;

c) Termo de Credenciamento, (nos termos do modelo constante do Anexo II), outorgado por pessoa investida dos necessários poderes para tanto (devidamente acompanhado do ato constitutivo da empresa ou outro documento equivalente, o qual deverá ser entregue em original, qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, nos termos da legislação), que autorizem o credenciado a representar a licitante em licitações públicas ou, especificamente, licitações na modalidade pregão;

3.3 Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, deverá apresentar o respectivo Estatuto ou Contrato Social(o qual deverá ser entregue em original, qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, nos termos da legislação) , no qual figurem esta condição e estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.4 Na hipótese de o representante da licitante apresentar procuração ou termo de credenciamento outorgado por pessoa que detenha poderes para administrar a empresa, por intermédio de mandato, deverá este instrumento prever a possibilidade de substabelecimento.

3.5 O credenciamento é a condição de admissibilidade do representante da licitante nas etapas do certame.

3.6 A não comprovação de que o interessado possui poderes específicos para representar a licitante no certame, implicará na impossibilidade de ofertar lances verbais durante a etapa competitiva, permanecendo no certame unicamente com sua proposta escrita.

3.7 Aplica-se igualmente o disposto no subitem 3.6 aos licitantes que não se fizerem representar na sessão pública.

3.8 Tão-somente a pessoa credenciada poderá intervir no procedimento licitatório, sendo admitido, para esse efeito, um único representante por licitante interessada.
3.8.1 Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa neste pregão, sob pena de exclusão sumária de ambas as licitantes representadas.
4 - DOS ENVELOPES DA PROPOSTA e DA DOCUMENTAÇÃO

Os envelopes contendo a documentação e a proposta, deverão ser apresentados separados e fechados de forma não permitir  sua violação, contendo na parte frontal as seguintes indicações:

	ENVELOPE Nº 1

PROPOSTA DE PREÇO

RAZÃO SOCIAL:

PREGÃO Nº 190/SSP/2009
	ENVELOPE Nº 2

DOCUMENTAÇÃO

RAZÃO SOCIAL:

PREGÃO Nº 190/SSP/2009


5 - DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1  A proposta de preços deverá ser datilografada/digitada na língua nacional, contendo razão social completa, sem emendas, rasuras ou  entrelinhas e assinada pelo seu  representante legal, devidamente identificado;

5.2 A proposta deverá conter o preço unitário e total por item*, em moeda corrente nacional, incluso de impostos, taxas, fretes, seguro e desconto, e indicar ainda:

* Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos inclusos, inclusive o ICMS. Entretanto, caso a empresa estabelecida no Estado de Santa Catarina, venha a ser a vencedora deverá atender aos termos do Convênio ICMS 26/03 – CONFAZ, regulamentado pelo Decreto Estadual nº 2.870, de 27 de agosto de 2001, que concede isenção do recolhimento do ICMS relativo ao produto cotado, para tanto, quando da emissão da Nota Fiscal deverá destacar em seu histórico esta isenção e excluir do valor a ser pago pela SSP a parcela do numerário referente à isenção.

** Observe-se que a definição da licitante vencedora, por uma questão de isonomia, tomará como base os preços cotados com todos os tributos inclusos.

5.2.1 a quantidade e a unidade do produto cotado;

5.2.2 além das especificações solicitadas no objeto do edital, as características, a marca e\ou fabricante, do produto cotado;

5.2.3 o seu prazo de validade, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos;

5.2.4 o prazo de entrega e instalação, que não poderá ultrapassar a 90 (noventa) dias, e será contado a partir da data da assinatura do contrato;

5.2.5 o prazo de garantia, que não poderá se inferior a 12(doze) meses e será contado a partir da data do recebimento e aceite do material. 

5.3.A proposta deverá conter Declaração do licitante de que se enquadra ou não na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do Art. 3º da LC 123/2006 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele Artigo. 

5.3.1 Os licitantes que se enquadram como ME ou EPP, nos termos da LC 123/2006, deverão comprovar essa condição mediante apresentação de certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, conforme o Art. 8º da IN 103 do Departamento Nacional de Registro do Comércio, de 30/04/2007, sob pena de decadência do direito ao tratamento diferenciado conferido pela LC 123/2006.

5.4 Havendo divergência entre o preço unitário e total, prevalece o primeiro;

5.5 Os materiais deverão ser instalados no hangar da contratada, sendo que a data será agendada junto ao Batalhão de Aviação da Polícia Militar.
5.5.1 O recebimento provisório ocorrerá por ocasião da entrega dos produtos no local indicado, mediante assinatura do responsável pelo órgão.

5.4.2 O acondicionamento e transporte do(s) produto(s) deve(m) ser feito(s) dentro do preconizado para o(s) produto(s) e devidamente protegido(s) e identificado(s); 

5.4.3  O texto e demais exigências legais previstas devem estar em conformidade com a legislação do Código de Defesa do Consumidor e Legislação específica no que couber.

5.4.4 O recebimento definitivo dos bens contratados se dará após:

a) a verificação física do objeto para a constatação da integridade física do mesmo;

b) a verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes do Edital e da proposta da Contratada/Fornecedora; 

5.4.4.1 Sendo satisfatórias as verificações será declarado aceite, bem como se resultarem insatisfatórias as verificações será lavrado Termo de Recusa, no qual deverão ser descritas as divergências.

5.4.5 O(s) item(ns) que for(em) recusado(s) deverá(ao) ser substituído(s) no prazo máximo de até 30 (trinta) dias consecutivos, contados da data da notificação da Fornecedora, sem qualquer ônus para a Contratante, repetindo-se no recebimento dos produtos em substituição o procedimento descrito no subitem 5.4.4.

5.4.5.1 Se a substituição dos bens cotados não for realizada no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a fornecedora estará sujeita às sanções previstas neste Edital e em Lei.

5.4.6 O recebimento dos bens, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da fornecedora pela qualidade e características dos produtos entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos produtos, durante o prazo de garantia do bem entregue.

6 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

6.1 Após o credenciamento e a entrega dos envelopes, o Pregoeiro/equipe de apoio abrirá os Envelopes nº 1 contendo as Propostas de Preços, verificará a sua conformidade com as exigências do presente Edital e ordenará as propostas por ordem de menor preço por item.

6.2 Participarão dos lances verbais e sucessivos por item ofertado, o autor da proposta de menor preço e os autores das propostas que apresentem valores até 10% (dez por cento) superiores relativamente à de menor preço.

6.2.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições previstas no subitem 6.2, serão chamados a participar dos lances verbais e sucessivos os autores das melhores propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 3 (três).  

6.3 Os lances verbais e sucessivos pelo preço unitário do item serão iniciados pelo autor da proposta com maior preço dentre aqueles aptos a oferecer lances e assim, sucessivamente, em ordem decrescente, até a proclamação do vencedor. 

6.4 Caso duas ou mais propostas dentre as inicialmente ordenadas para oferecer lances verbais apresentarem preços iguais, será realizado previamente sorteio para determinação da ordem de oferta dos lances. 

6.5 Os lances, em valores distintos e decrescentes, serão efetuados no momento em que for conferida a palavra ao interessado ou representante do licitante, na ordem decrescente dos preços, sendo admitida a disputa para toda a ordem de classificação estabelecida pelo Pregoeiro.

6.6 É vedada a oferta de lance visando empate com proposta de outra licitante. 

6.7 Os lances observarão o decréscimo mínimo de 1% do último valor ofertado;

6.8 Não será admitida a desistência do(s) lance(s) efetivado(s), sujeitando-se o proponente desistente às penalidades previstas neste Edital e no contrato, se for o caso.

6.9 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de competição e na consideração do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

6.10 Caso as licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.

6.11 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes deixarem de apresentar novos lances.

6.12 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas em ordem crescente de preços propostos, o Pregoeiro/equipe de apoio verificará a aceitabilidade da proposta de menor valor, comparando-a com os valores consignados em planilha de custos do Órgão licitante, decidindo a respeito;

6.13 Se a oferta apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante vencedora, com vistas a obter preço melhor.

6.13.1 Não será declarada vencedora a proposta que apresentar valor superior à 10% (dez por cento) da média do valor de mercado ou da planilha de acompanhamento do preço do item cotado do Órgão licitante ou adquirente dos produtos.

6.14 Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não satisfazer as exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, por ordem de classificação, sucessivamente, até a apuração de uma que atenda as condições do Edital, que será declarada vencedora da licitação.

6.15 Não serão consideradas, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens não previstas no Edital.

6.16 Caso a melhor oferta não tiver sido apresentada por microempresas – ME ou empresas de pequeno porte – EEP, após a fase de negociação prevista nos subitens 6.10 e 6.13, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as MEs e EPPs, por força da Lei Complementar 123/2006.

6.16.1 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas MEs e EPPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

6.17 Ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:

6.17.1 A ME ou EPP mais bem classificada será convocada pela Pregoeira, no prazo máximo de 5(cinco) minutos a contar do registro da convocação, sob pena de preclusão, para apresentar nova proposta inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será declarada vencedora.
6.17.2 Não ocorrendo a contratação da ME ou EPP, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do subitem 6.16.1, na ordem  classificatória, para exercício do mesmo direito.

6.18 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem nos intervalos estabelecidos no subitem 6.16.1 deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.19 Na hipótese do não uso do direito de preferência, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.20 Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências relevantes e, ao final, será assinada pela Pregoeira, equipe de apoio e os licitantes presentes.

6.21 Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a Proposta será desclassificada.

7 - DA HABILITAÇÃO

7.1 Sendo considerada aceitável a proposta de preços da licitante que apresentou menor preço, o Pregoeiro procederá a abertura do Envelope n( 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da autora da proposta de menor preço, realizando a verificação do atendimento das condições de habilitação fixadas neste Edital. 

7.2 Para a Habilitação deverão ser entregues os seguintes documentos:

7.2.1 Para empresas cadastradas no Cadastro Geral de Fornecedores do Estado de Santa Catarina:

7.2.1.1 Certificado de Cadastro de Fornecedores - CCF, fornecido pela Secretaria de Estado da Administração/SEA (informações no site www.sea.sc.gov.br) no grupo-classe 3304 ou 5802. 

7.2.1.1.1 Para suprir a documentação vencida, relacionada no Certificado de Cadastro de Fornecedores – CCF, deverá ser entregue documento(s) hábil(eis), em original, ou cópia autenticada, ou cópia da página da Internet, condicionada à verificação de sua autenticidade.
7.2.1.2 Declaração de cumprimento das normas de referentes à saúde e segurança no trabalho de seus empregados, consoante exigência da Lei Estadual 10.732/98, conforme modelo constante do Anexo IV.

7.2.2 Para empresas não cadastradas:

7.2.2.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Receita Federal/Dívida Corrente e Procuradoria-Geral da União/Dívida Ativa), Estadual e Municipal da sede ou domicílio da Licitante. Caso a licitante seja de outro Estado da Federação, deverá apresentar, também, a regularidade para com a Fazenda do Estado de Santa Catarina nos termos do Decreto Estadual 3.650/93 (www.sef.sc.gov.br);

7.2.2.2 Prova de Regularidade com a Seguridade Social (INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

7.2.2.3 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

7.2.2.4 Declaração da empresa proponente que atende ao inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, que se refere ao inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, que diz o seguinte: “Proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre, aos menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos”.
7.2.2.5 Declaração de cumprimento das normas de referentes à saúde e segurança no trabalho de seus empregados, consoante exigência da Lei Estadual 10.732/98, conforme modelo constante do Anexo IV.
7.3 As ME e EPPs deverão apresentar toda a documentação exigida neste Edital, mesmo que esta apresente restrição.

7.3.1 Havendo alguma restrição na comprovação do CCF e/ou regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2(dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para regularização da documentação.

7.3.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Decreto Estadual 4.777/06 e art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar à licitação.

7.4 Os documentos deverão ser entregues em original, qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, nos termos da legislação. A autenticação quando feita por pregoeiro da SSP será efetuada, em horário de expediente, até às 17:00 horas do útil imediatamente anterior ao do recebimento dos envelopes contendo os documentos e propostas de preços, ou durante a Sessão Pública do presente Pregão.

7.4.1 Serão aceitos documentos obtidos na rede Internet, condicionando-se que os mesmos venham a ter sua autenticidade confirmada pela equipe de apoio. 

7.5 Os documentos apresentados sem que delas conste o seu prazo de validade serão considerados válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias a partir da data da sua emissão.

7.6 Constatado que a licitante desatendeu as exigências para habilitação, o Pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas subseqüentes e a qualificação das licitantes, na ordem crescente de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, com a qual poderá negociar diretamente preço melhor, sendo a respectiva licitante declarada vencedora.

7.7 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o Pregoeiro declarará o vencedor da licitação, por item. 

7.8 Os envelopes com os documentos de habilitação das empresas que forem excluídas da fase competitiva do certame, serão devolvidos imediatamente à interessada, após a sessão do pregão.

8 – DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS 

8.1 A impugnação ao ato convocatório será feita nos termos da legislação em vigor.

8.2 Qualquer licitante poderá manifestar a intenção de interpor recurso, a qual deve ser expressa imediatamente após a declaração do  vencedor, de forma motivada.

8.2.1 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recorrer.

8.3 É assegurado o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso pelo(s) licitante(s) que manifestou(aram) intenção de recorrer, sendo demais licitantes considerados intimados para apresentar contra-razões também no prazo de 3 (três) dias úteis, contados do término do prazo fixado para o(s) recorrente(s). 

8.4 O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.

8.5 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.6 O recurso com referência a um ou mais itens não impedirá a conclusão do certame com relação aos itens não contestados.

8.7 A ausência do licitante ou seu representante ou sua saída antes do término da Sessão Pública do Pregão caracterizará renúncia ao direito de recorrer.

9  - DA ADJUDICAÇÃO  e DA HOMOLOGAÇÃO

9.1 O objeto deste PREGÃO será adjudicado às licitantes cujas propostas forem consideradas vencedoras.

9.2 Após a declaração dos vencedores da licitação, não havendo manifestação das licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto licitado e, submeterá a homologação do processo a Autoridade Superior.

9.3 No caso de interposição de recursos, após proferida a decisão quanto ao mesmo, será o resultado da licitação submetido a Autoridade Superior para os procedimentos de adjudicação e homologação.

10 - DO CONTRATO
10.1 Homologada a licitação pela Autoridade competente, o adjudicatório será convocado para assinatura do Contrato no prazo de 24 horas.

10.1.1 Se a licitante vencedora, convocada dentro do prazo de validade da sua proposta não retirar o Contrato, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, observada a ordem de classificação, sendo averiguada a aceitabilidade de sua oferta e procedendo a sua habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao edital, que será declarado o vencedor do certame, podendo o Pregoeiro negociar diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor. 

10.1.2  No momento da assinatura do contrato a empresa convocada deverá apresentar prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (sede e SC), INSS e FGTS.

10.2 O Contrato será elaborado cumprindo o que dispõe o Capítulo III da Lei nº 8.666/93, conforme minuta que integra este Edital.

10.3 O Contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração, quando necessária a modificação do valor contratado, em decorrência de acréscimos ou supressões do montante contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

11 -  DO PAGAMENTO

11.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e aceite do objeto, através do Banco do Estado de Santa Catarina, mediante crédito direto para o contratado, o qual deverá informar, por ocasião da assinatura do Contrato, o banco, agência e n.º da conta corrente.

11.1.1 A nota fiscal deverá ser emitida em nome do FUNDO ESTADUAL DA DEFESA CIVIL – CNPJ Nº 04.426.883/0001-57, devendo ser informado o Banco, a Agência e a Cota Corrente para depósito.

11.1.1.1 A apresentação da Nota Fiscal contrariando essas exigências, inviabilizará o pagamento e será a mesma devolvida, isentando-se a Contratante de quaisquer prejuízos que venha sofrer a Contratada.
11.1.2  O credor que não possui conta corrente no BESC ou instituições financeiras autorizadas, poderá receber o pagamento em outras instituições, mediante crédito em conta corrente do favorecido, ficando, contudo, responsável pelo pagamento das tarifas derivadas da operação, conforme dispõe § 4º, do art. 9º do Decreto nº 2.762 de 15.12.2004.

11.1.3 No documento fiscal referente à aquisição de mercadorias ou prestação de serviços deverão ser observados, nas operações internas, os benefícios de isenção de ICMS previstos no Anexo 2 – Benefícios Fiscais, Capítulo I – Das Isenções, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto Estadual nº 2.870 de 27 de agosto de 2001, e suas alterações, como segue:
a) o objeto deste Contrato goza de isenção do ICMS, condicionado ao desconto no preço unitário do item, do valor equivalente ao imposto dispensado e à indicação do valor do desconto no respectivo documento fiscal de venda, conforme dispõe o artigo 1º, inciso XI, do Anexo 2, do Regulamento do ICMS do Estado de Santa Catarina, aprovado pelo Decreto estadual nº 2.870 de 27 de agosto de 2001, com amparo no Convênio ICMS nº 26/03;
b) a isenção do ICMS na aquisição de mercadorias por órgãos ou entidade da Administração Pública Estadual alcança apenas fornecedores catarinenses;
c) também goza de isenção o transporte das mercadorias adquiridas pela Administração Pública Estadual, nos termos do artigo 5º, inciso VI, do Anexo 2 supramencionado, caso em que também deverá ser indicado o desconto no documento fiscal respectivo.
11.2 As despesas para pagamento do objeto desta licitação correrão por conta do item orçamentário 33.90.30, Unidade 16096, Ação 5910, Fonte 111.

12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1 Além do estabelecimento neste Edital, os procedimentos licitatórios reger-se-ão pelo que dispõe a Lei nº 8.666/93 e demais legislação em vigor que lhes for inerente, não cabendo aos participantes a alegação de desconhecimento, sob qualquer pretexto;

12.2 A empresa poderá obter elementos necessários a interpretação e ao perfeito conhecimento desta licitação junto ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, ou através do telefone 48-3251.1093, até dois dias da data fixada para a sessão pública.
12.3 O Pregoeiro a qualquer tempo, poderá solicitar à empresa esclarecimento ou confirmação sobre documentos apresentados na fase de habilitação ou sobre dados e elementos técnicos constantes na proposta para dirimir dúvidas na sua interpretação.

12.4 Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração da proposta e/ou apresentação de documentação relativa ao presente Edital.

12.5 A SSP reserva-se o direito de filmar e/ou gravar as Sessões e utilizar este meio como prova.

Florianópolis, 20 de janeiro de 2010.

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA DO CIDADÃO
ANEXO I

MODELO DE DECLARAÇÃO

PREGÃO Nº 190/SSP/2009

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: ......................................................

CGC/CNPJ:  .....................................................

ENDEREÇO: .............................................

DECLARAÇÃO

Declaramos para efeitos do atendimento do subitem 3.1, do Edital de Pregão nº ...../SSP/..............., promovido pela Secretaria de Estado Segurança Pública e Defesa do Cidadão, que atendemos plenamente as condições de habilitação estabelecidas neste edital.

LOCAL e DATA:

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

Identificação e qualificação do subscritor

.

ANEXO II

PREGÃO Nº 190/SSP/2009

MODELO DE CREDENCIAMENTO

NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: ......................................................

CGC/CNPJ:  .....................................................

ENDEREÇO: .............................................

Credenciamos o(a) Sr(a) ..........................................................., portador(a) da Cédula de Identidade nº ..................................... e CPF nº ..................................................., a participar da Licitação instaurada pela Secretaria de Segurança Pública e Defesa do Cidadão – SC, na MODALIDADE de Pregão sob o nº ......./SSP/......, na qualidade de REPRESENTANTE da Empresa .........................................................................................., CNPJ nº ........................................................................................, outorgando à pessoa acima qualificada amplos e gerais poderes para formular propostas verbais, oferecer lances, acordar, discordar, transigir, receber em devolução documentos pertencentes a esta empresa, renunciar ao direito de recurso, em todas as fases, podendo, ainda, praticar todos os outros atos pertinentes ao presente certame licitatório, inclusive a interposição de recursos administrativos. Declaro, também, estar ciente de que esta empresa responderá, tanto na esfera administrativa como na judicial,  por todos os atos que venham a ser praticados pelo(a) representante ora nomeado(a).
................................................, ............. de ............................. de 2009.

........................................................

Assinatura do dirigente da empresa

.........................................................................

Nome e qualificação do dirigente da empresa

ANEXO III –MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO Nº ___/SSP/2010
De Fornecimento, que entre si celebram o ESTADO DE SANTA CATARINA, através da SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA DO CIDADÃO/ FUNDO ESTADUAL DA DEFESA CIVIL, e do   outro    lado   a    empresa _____________ de conformidade com a Lei nº 8.666/93, de conformidade com as cláusulas a seguir:
O ESTADO DE SANTA CATARINA, através SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA E DEFESA DO CIDADÃO/ FUNDO ESTADUAL DA DEFESA CIVIL, com sede na Avenida Mauro Ramos, nº 1264, cidade de Florianópolis/SC, inscrito no CNPJ sob o nº 04.426.883/0001-57, neste ato representada por seu titular, senhor Ronaldo José Benedet, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ............................., inscrita no  CNPJ/MF sob o nº ............., neste ato representada pelo senhor ..............., doravante denominado CONTRATADA,  fazem entre si o presente termo de CONTRATO mediante as Cláusulas e condições que aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida.
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA GARANTIA
Este contrato tem por objeto o fornecimento pela CONTRATADA, de materiais, conforme especificações e quantidades a seguir, pelos preços registrados em decorrência da proposta de preços apresentada no Pregão nº 190/SSP/2009. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O prazo de garantia será de .... (...), contados a partir da data do aceite do objeto.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA
O prazo para entrega dos bens, objeto do presente Contrato será de .... dias, contados a partir da data da assinatura do contrato.
Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado da SSP, situado na Rua Álvaro Medeiros Santiago, nº 1622, Bairro Areias, São José/SC.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O recebimento provisório ocorrerá por ocasião da entrega dos produtos no local indicado, mediante assinatura do responsável pelo órgão.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O acondicionamento e transporte do(s) produto(s) deve(m) ser feito(s) dentro do preconizado para o(s) produto(s) e devidamente protegido(s) e identificado(s); 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O texto e demais exigências legais previstas devem estar em conformidade com a legislação do Código de Defesa do Consumidor e Legislação específica no que couber.

PARÁGRAFO QUARTO  - O recebimento definitivo dos bens contratados se dará após:

a) a verificação física do objeto para a constatação da integridade física do mesmo; 

b) a verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes do Edital e da proposta da Contratada/Fornecedora; 

PARÁGRAFO QUINTO  Sendo satisfatórias as verificações será declarado aceite, bem como  se resultarem insatisfatórias as verificações será lavrado Termo de Recusa, no qual deverão ser descritas as divergências.

PARÁGRAFO SEXTO - O(s) item(ns) que for(em) recusado(s) deverá(ao) ser substituído(s) no prazo máximo de até 10 (dez) dias consecutivos, contados da data da notificação da Fornecedora, sem qualquer ônus para a Contratante, repetindo-se no recebimento dos produtos em substituição o procedimento descrito no PARÁGRAFO QUARTO.

PARÁGRAFO SÉTIMO -  Se a substituição dos bens cotados não for realizada no prazo de até 10 (dez) dias corridos, a fornecedora estará sujeita às sanções previstas neste Edital e em Lei.

PARÁGRAFO OITAVO - O recebimento dos bens, mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da fornecedora pela qualidade e características dos produtos entregues, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização dos produtos, durante o prazo de garantia do bem entregue.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, REAJUSTE E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
Pelo fornecimento ora contratado, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor de R$ .............. (...........................) correspondente às quantidades fornecidas e de acordo com os preços devidamente registrados.
PARÁGRAFO PRIMEIRO  -  O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento e aceite do objeto, através do Banco do Brasil, mediante crédito direto na conta bancária da CONTRATADA, cujo Banco,  número da Agência e da Conta Corrente, será fornecido na data da assinatura do presente.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se a Contratante não efetuar o pagamento no prazo previsto na presente Cláusula e tendo a Contratada, à época,  adimplido integralmente as obrigações avençadas, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme estabelecido no artigo 117 da Constituição Estadual.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A nota fiscal deverá ser emitida em nome do FUNDO ESTADUAL DA DEFESA CIVIL, CNPJ Nº 04.426.883/0001-57, bem como o Banco, a Agência e a Cota Corrente para depósito.

PARÁGRAFO QUARTO - No documento fiscal referente à aquisição de mercadorias ou prestação de serviços deverão ser observados, nas operações internas, os benefícios de isenção de ICMS previstos no Anexo 2 – Benefícios Fiscais, Capítulo I – Das Isenções, do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto Estadual nº 2.870 de 27 de agosto de 2001, e suas alterações, como segue:
a) o objeto deste Contrato goza de isenção do ICMS, condicionado ao desconto no preço unitário do item, do valor equivalente ao imposto dispensado e à indicação do valor do desconto no respectivo documento fiscal de venda, conforme dispõe o artigo 1º, inciso XI, do Anexo 2, do Regulamento do ICMS do Estado de Santa Catarina, aprovado pelo Decreto estadual nº 2.870 de 27 de agosto de 2001, com amparo no Convênio ICMS nº 26/03;
b) a isenção do ICMS na aquisição de mercadorias por órgãos ou entidade da Administração Pública Estadual alcança apenas fornecedores catarinenses;
c) também goza de isenção o transporte das mercadorias adquiridas pela Administração Pública Estadual, nos termos do artigo 5º, inciso VI, do Anexo 2 supramencionado, caso em que também deverá ser indicado o desconto no documento fiscal respectivo.
CLÁUSULA QUARTA - DIREITOS DA PARTE
Os direitos das partes contraentes encontram-se inseridos na lei nº 8.666/93, Lei nº. 8.078-Código de Defesa do Consumidor, e supletivamente no Código Civil Brasileiro.

CLÁUSULA QUINTA - RESPONSABILIDADES DAS PARTES
Caberá ao CONTRATANTE efetuar o pagamento pelo fornecimento do objeto do presente Termo de Contrato, de acordo com o estabelecimento na Cláusula Terceira.
A CONTRATADA obriga-se fornecer os bens objeto do presente contrato de acordo com a proposta apresentada no processo do Pregão nº 190/SSP/2009
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA dará ao CONTRATANTE total garantia de qualidade dos materiais, e ficará obrigada a arcar com o ônus, quando for constatado irregularidades, de acordo com os termos da lei Federal nº 8.666/93 e com a Legislação de defesa do Consumidor.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA será responsabilizada civil e criminalmente pelos danos causados à Administração Pública ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade com a fiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE ou qualquer outro órgão fiscalizador.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Todos os encargos sociais trabalhistas, bem como tributos de qualquer espécie que venham a ser devidos em decorrência do presente Contrato, correrão por conta da CONTRATADA.
CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
O pagamento do objeto do presente Termo de Contrato será efetuado através do item orçamentário 33.90.52, Unidade 16096, Ação 5910, Fonte 111.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES
A recusa na assinatura do contrato ou a inexecução parcial ou total do mesmo acarretará nas seguintes penalidades:
a) No caso de recusa na assinatura do contrato, quando regularmente convocado, ou no caso de rescisão contratual por culpa da CONTRATADA, multa de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato ou do saldo a  executar, conforme o caso.
b) No caso de não cumprimento do prazo de entrega proposto, ficará a CONTRATADA, sujeita a multa de 0,33 (trinta e três décimos por cento) ao dia de atraso, calculado sobre o preço total dos materiais em atraso.
c) No caso de descumprimento de cláusulas contratuais não previstas nas alíneas “a” e “b”, multa de até 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, de acordo com a gravidade da infração.
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Concomitantemente as penalidades pecuniárias previstas nesta Cláusula,  poderá ser aplicada penalidade de advertência, suspensão e declaração de inidoneidade, de acordo com a gravidade da infração. 
CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO
O  presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:
a)  o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou prazos;
b) o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade do fornecimento nos prazos estipulados;
d) o atraso injustificado na entrega dos materiais;
e) a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
f) a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

g) o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;
h) o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 desta Lei;
i) a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
j) a dissolução da sociedade ou o falecimento do CONTRATADO;
l) a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a execução do contrato;

m) razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato;
n) a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 desta lei;
o) a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à CONTRATADO, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;

p) o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes do serviço executado, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
q) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.

r) amigavelmente,  por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo de licitação, desde  que haja conveniência à Administração;
s) judicialmente, nos termos da legislação.
PARÁGRAFO ÚNICO - Fica reconhecido, nos termos da Lei, os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa do Contrato.
CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO

A alteração de qualquer das disposições estabelecidas neste termo de Contrato somente se reputará válida se tomadas expressamente em Instrumento Aditivo, que ao presente se aderirá, passando a dele fazer parte.
CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DURAÇÃO
O contrato terá vigência da data da assinatura até o adimplemento das obrigações, observada a vigência do correspondente crédito orçamentário, ou seja, 31.12.2010.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO

A CONTRATADA se obriga a manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação apresentadas na licitação.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93,  recorrendo-se aos costumes e aos princípios gerais de direito. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO

O presente contrato vincula-se à Pregão nº 190/SSP/2009 e à proposta do Contratado, nos Termos da Lei de Licitações e Contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  -  DO FORO
Fica eleito o foro da comarca de Florianópolis como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Termo de Contrato.
E por estarem justos e contratados, assinam o presente, por si e seus sucessores, em 02 (duas) vias iguais e rubricadas para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo arroladas.
Florianópolis,          de                       de 2010.

	___________________________________
CONTRATANTE
	________________________________
CONTRATADA

	1) Testemunha ___________________________


	2) Testemunha ____________________________


ANEXO IV – DECLARAÇÃO LEI 10.732/98 

Empresa:

Nº CNPJ:

Declaramos para os devidos fins que essa empresa cumpre com as normas referentes à saúde e a segurança no trabalho de nossos empregados, a teor do que estabelece a Lei Estadual 10.732/98.

	Local:
	Data:


	______________________________

	Assinatura

	Nome:


ANEXO V – ESPECIFICAÇÕES

1. MACACÃO DE VÔO, com as seguintes características:


De tecido verde fosco (tipo nomex) anti-chama. Aberto na frente em toda a extensão e fechado dois com fechos-ecler (com aberturas em sentidos contrários). Com ajustes na cintura através de velcro. Linha, zíper e velcro com tratamento anti-chama. 


Em ambas as pernas (parte interna) dotadas com fecho-ecler, colocados em ângulo, abertos de baixo para cima (com proteção interna da parte aberta).


Deverá cumprir a especificação técnica de fabricação FNS/PD 96-17 (MIL-C-23141A) e/ou similar desde que comprovada.


Costas – com penses (2,0cm) que permitam abertura e maior mobilidade.


Gancho - deverá ser costurado em toda extensão, em ponto corrente, com máquina interlock, 02 agulhas com 5 fios, bitola larga (10 mm).

Mangas – sem punho, com ajustadores fechando com velcro, permitindo ajuste das mangas aos pulsos.

Possui debaixo de cada manga (axilas) quatro orifícios arredondados com acabamento para evitar transpiração. 


Gola – gola arredondada, em tecido duplo.


Etiqueta – de pano, com indicativo do tamanho, firma fornecedora da confecção e do fabricante do tecido, costurada internamente junto ao primeiro passador dianteiro do lado esquerdo, informando composição do tecido e modo de lavar.

Bolsos – Na altura do peito, dois bolsos, com 120 mm a 140 mm de largura e comprimento proporcional ao usuário, dotados de fecho-ecler, tendo acima do bolso direito velcro para colocação de identificação. 

Aplicados em ambos os lados da calça, na altura da coxa, a 250 mm abaixo da cintura, dois bolsos de 180 mm x 210 mm, ambos dotados de fecho-ecler, sendo o da perna direita com fecho colocado na parte superior do bolso e o da perna esquerda com o fecho colocado lateralmente (no lado interno). 

Outros dois bolsos, com fecho na parte superior, aplicados no lado externo, a 100 mm acima da bainha da calça. 

Ainda na altura da coxa e do lado de dentro do bolso da perna esquerda será aplicado um bolso de 210 mm de comprimento e 100 mm de largura, fechado por um botão de pressão e com um ilhós.

Sobre o terço superior do braço esquerdo, costurado de forma inclinada, um bolso de 120 mm de comprimento e 80 mm de largura, com fecho lateral e sobre ele um bolso, com quatro divisões para lápis/canetas com 100 mm de comprimento e 80 mm de largura; com uma aba de proteção (com tecido duplo) e fechada através de velcro. 

Todos os fechos são embutidos, de nylon na cor verde com tratamento anti-chama.      



Possuem cordão (em nylon) interno as costuras de acabamento em torno dos fechos.


OBS: Fica no Almoxarifado Geral da PM- SC a disposição dos fornecedores amostra para verificação, in loco, do modelo ou qualquer dúvida ou detalhe não especificado.

1.1 GRADE DE TAMANHOS E MEDIDAS: 

	Tamanho
	Circunferência
	Comp. da parte interna da Manga
	Comprimento da parte interna das pernas

	
	Polegadas
	Centímetros
	Polegadas
	Centímetros
	Polegadas
	Centímetros

	32 S
	35½
	90
	20¼
	51.5
	26½
	67.5

	32 R
	35½
	90
	22
	56
	28½
	72.5

	34 S
	37
	94
	20¼
	51.5
	26½
	67.5

	34 R
	37
	94
	22
	56
	28½
	72.5

	36 S
	39½
	101
	20¾
	52.7
	26½
	67.5

	36 R
	39½
	101
	22
	56
	28½
	72.5

	36 L
	39½
	101
	23
	58.5
	30½
	77.5

	38 S
	42
	107
	20¾
	52.7
	26½
	67.5

	38 R
	42
	107
	22
	56
	28½
	72.5

	38 L
	42
	107
	23
	58.5
	30½
	77.5

	40 S
	45
	115
	21¼
	53.4
	26½
	67.5

	40 R
	45
	115
	22¼
	56
	28½
	72.5

	40 L
	45
	115
	23¼
	58.5
	30½
	77.5

	42 S
	47
	120
	21¼
	54
	26½
	67.5

	42 R
	47
	120
	22¼
	56.5
	28½
	72.5

	42 L
	47
	120
	23¼
	59
	30½
	77.5

	44 S
	49
	125
	21¼
	54
	26½
	67.5

	44 R
	49
	125
	22¼
	56.5
	28½
	72.5

	44 L
	49
	125
	23¼
	59
	30½
	77.5

	46 S
	51
	130
	21¼
	54
	26½
	67.5

	46 R
	51
	130
	22¼
	56.5
	28½
	72.5

	46 L
	51
	130
	23¼
	59
	30½
	77.5

	48 R
	53
	135
	22¼
	56.5
	28½
	72.5

	48 L
	53
	135
	23¼
	59
	30½
	77.5


	1.2 GRADE DE QUANTIDADES

	Numeração
	40 S
	40 R
	42 S
	42 R
	42 L
	44 S
	44 R
	46 S
	46 R
	1.2.1.1 TOTAL

	Quantidade
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


GARANTIA: Deverá o fornecer oferecer garantia por um período mínimo de 01(um) ano a contar da entrega, quanto a defeitos de fabricação, desbotamento caso ocorra, e o aparecimento das vulgarmente chamadas bolinhas.

Medidas: o vencedor da licitação deverá retirar as medidas no BAPM.

1.3 MODELO DO MACACÃO

1.3.1 FRENTE
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1.3.2 COSTAS
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	BOLSOS DA PERNA ESQUERDA
	ZÍPER DE AJUSTE NAS PERNAS
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        AJUSTE DOS PUNHOS     
                                             BOLSO NA LATERAL DAS PERNAS
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ITEM 02: LUVA DE VÔO, com as seguintes características:


Em tecido tipo nomex, (na cor verde oliva) com elasticidade; palma da mão (inclusive dedos) em couro, na cor cinza, e um filete nas costas da mão, cano longo. Ajuste através de elástico (interno) na altura do pulso. Devendo cumprir especificação MIL-G-18118B e OS/PRP-2.   

2.1 MODELO DA LUVA

. 1 -  [image: image12.png]
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FRENTE








COSTAS




      Detalhe do ajuste do pulso


	
	2.2 TAMANHO / MEDIDAS DAS LUVAS

	TAMANHO
	7
	7½
	8
	8½
	9
	9½
	10

	MEDIDAS
	7"
	7½"
	8"
	8½"
	9"
	9½"
	10"


Medidas: o vencedor da licitação deverá retirar as medidas no BAPM.

Item 03 -COLETE DE SOBREVIVENCIA INTEGRADO SELVA E MAR, com as seguintes carcterísticas: 

O colete de sobrevivência integrado selva e mar deverá ser confeccionado em tecido anti-chama na cor (sage Green) devendo ser composto por:

3.1 Colete:

O colete de tecido anti-chama do tipo tela para que facilite a transpiração de quem o utiliza, conforme a norma MIL-C-43989.

Possuir bolsas afixadas ao mesmo que permita o acondicionamento de suprimentos e sinalizadores de emergência e sobrevivência.

Ser fechado com sistema de zíper.

Possuir correias de ajuste rápido para acomodação das dimensões de tórax do usuário. Sistema de fechamento por meio de duas peças metálicas na altura da cintura ambos devendo cumprir a norma MIL-W-4088 e MIL-W-17337

Sistema de travamento da lingüeta do zíper por botão de pressão evitando que seja aberto involuntariamente.

Sistema de correia de içamento que permita o içamento do tripulante em caso de resgate.

3.2 Célula de flutuação:

Deverá ser composto por duas células independentes, construídas conforme a norma MIL-C-83489 e AMS 3272 / 1, sendo uma com enchimento automático em um único ponto, utilizando um cilindro substituível de 34-37 gramas de CO2 em conformidade com o tipo III da norma MIL-C-25369.

Deverá possuir um backup de inflação oral devendo este conter em ambas as células, dianteira e traseira, com um sistema de inflação oral conforme a norma MIL-0-81375.

Confeccionado na cor amarelo vivo para facilitar a visualização.

Acondicionada quando fechada em tecido anti-chama fechado por sistema de velcro que se abre com o inflar automático das células ou por meio manual, permitindo que passe por inspeção periódicas obedecendo a norma MIL-C-83429.

3.3 Desempenho de água:

Completamente inflado, o colete salva-vidas proporciona uma efetiva flutuação correspondente em força de 165 Newton ou (37 lbs.).

Auto-correção do usuário é atingida em 5 segundos após ativação do sistema. O usuário ficará apoiado em uma célula estável, mantendo-o em posição vertical com a boca acima da superfície da água, em um ângulo de aproximadamente 45º em relação à vertical.

	3.4  Tamanho
	Medidas de equivalência

	Pequeno (small)
	91-102 cm  (36-40 inches)

	Médio (médium)
	102-112 cm (40-44 inches)

	Grande (large)
	112-122 cm (44-48 inches)

	Extra-grande (extra-large)
	122-132 cm (48-52 inches)


3.5 Células infladas.

 [image: image1.png]



Item 04 - JAQUETA DE VÔO, com as seguintes características:

Para operações em baixa temperatura e em tecido resistente à chama para uso do Batalhão de Aviação da PMSC, na cor verde sávia (sage green), que cumpra as especificações MIL-J-83388 e/ou MIL-J-833882C.

4.1 DESCRIÇÃO:

4.1.1 - Composição do Tecido:

4.1.1.1 - Matéria Prima: 

COMPOSIÇÃO DA FIBRA: Tecido composto de 93% de fibra Meta Aramida, 5% Para Aramida e 2% fibra antiestática, anti chama, em construção tipo tela 1x1 plana, com fios de 2/60 Nm no urdume e trama. Construção 24 fios no urdume e 21 fios na trama, + ou – 1, Conforme Norma UNE-EM 1049-2: 1995, ISSO 7211-2:1984 MOD. que permite o perfeito equilíbrio da fibra durante o uso. Com gramatura de + - 165 gr/m², + ou – 5%, conforme Norma, UNE 40339:2002, ISO 3801:1997, Resistência à tração na trama 88 daN e 68 daN no urdume , conforme Norma UNE-EM ISSO 13934-1:1999. Sua estabilidade dimensional da trama e urdume são de - < 3,0, conforme Norma UNE-EM 25077:1996, ISSO 5077:1984. Flamabilidade da fibra conforme Norma UNE-EM 532:1996; Em teste realizado de laboratório e em campo de provas, a resistência a chamas aberta é de 12 segundos com jatos dirigidos de maçarico a uma temperatura de 1100º C +/- 25°C. Resultados a serem obtidos deverão ser : Urdume = < 0,5 Seg., Trama = < 0,5 Seg., para tempo de extinção da chama depois de retirada do queimador; e Urdume = < 15 mm e trama = < 15 mm, para comprimento carbonizado rasgado. Os velcros (ganchos e argolas) deverão ser de multifilamento de Poliamida N6.6 e tratamento anti chama á base de resina Fyrol FR2. com tração longitudinal de 8,0N/cm², Deslocamento 1,3 N/cm, tração de 1 Loop (2QM) 1,9 N, tempo de queima de 15 s, Espaço queimado 200,0 mm, tração longitudinal após 5000 ciclos 5, N/cm² e descolamento após 5000 ciclos 0,65N/cm. Zíper confeccionado em fibras sintéticas com propriedades permanentes inibidoras de chama, conforme Norma YFS M0510 M-F-26 tendo como referencia as Normas FMVSS-302, ASTM-D-635,ISSO-3795, JIS-D1201 e DIN-4112-B1. 

Cor verde (sage green), tinto em massa.  Com tratamento resistente á raios ultravioleta.

 

4.1.1.2 Requisitos Gerais:

- O tecido deverá estar isento de manchas, falhas, empelotamentos, fios torcidos, franzidos ou outros defeitos que prejudiquem a sua qualidade e aspecto;

- Não serão permitidas e também não serão aceitas tonalidades diferentes no mesmo lote adquirido;

- O fio empregado deverá ser bem preparado e torcido, apresentando diâmetro uniforme;

- O tecido deverá apresentar-se em condições iguais ou superiores a amostra padrão em poder da Comissão de Licitação e Análise.

4.1.1.3 Requisitos de desempenho:

- Será realizado exame de amostras, do vencedor onde serão utilizados dois critérios: Critério Crítico (CC) e Critério Desejável (CD), conforme o item “Inspeção e Exame” da presente especificação;

- Os ensaios serão realizados conforme seqüência apresentada nesta especificação, estando condicionada a continuação dos testes conforme o cumprimento dos requisitos;

- Características de Resistência à Chama:

	CARACTERÍSTICAS
	VALOR
	NORMA

	Propagação (CC)
	Não inflama até as bordas superiores e laterais
	NBR 15212

	Resíduos (CC)
	Não deve haver resíduos em chama
	NBR 15212

	Incandescência residual (CC)
	Não deve propagar-se para além da área carbonizada em direção à zona não danificada após o término da chama
	NBR 15212

	Pós queima e incandescência (CC)
	Não deve ser superior a 2 segundos
	NBR 15212


- Características de Resistência Mecânica:

	CARACTERÍSTICAS
	VALOR
	NORMA

	Resistência à tração no urdume (CC)
	Superior a 17 daN/cm
	NBR 11912

(300 mm/min)

	Resistência à tração na trama (CC)
	Superior a 16 daN/cm
	NBR 11912

(300 mm/min)

	Alongamento no urdume e na trama (CD)
	35% com a seguinte tolerância: limite inferior: -5% e limite superior: não há
	NBR 11912

(300 mm/min)

	Resistência ao rasgo (CC)
	Urdume: 3,0 daN

Trama: 2,5 daN
	ASTM D 2261

	Alteração Dimensional

	Urdume (CD)
	Alongamento < 1,5 %

Encolhimento <1,5 %
	NBR10320

	Trama (CD)
	Alongamento < 1,5 %

Encolhimento <1,5 %
	NBR10320


- Características de Resistência do Corante:

	CARACTERÍSTICAS
	VALOR
	NORMA

	Resistência do corante (com tolerância máxima de 1 unidade)
	Alteração
	Transferência
	

	À fricção (CC)
	
	Úmido: 4

Seco: 5
	NBR 8432 / MB 2000

	À luz 40 horas (CC)
	5
	
	NBR 12997

	À lavagem (CC)
	C1 : 5

C3 : 5
	C1 : 5
	NBR 10597

	Ação do ferro de passar (CC)
	Úmido: 5

Seco: 5
	Úmido: 5

Seco: 5
	NBR 10188

	Ao suor (CC)
	Acido: 5

Alcalino: 5
	Acido: 5

Alcalino: 5
	NBR 8431


- Outras Características:

	CARACTERÍSTICAS
	VALOR
	NORMA

	Formação de Pilling (a 35.000 ciclos) (CC)
	5
	ASTM D 3512 e JIS 1076 D


4.1.1.4 Detalhes Construtivos:

	CARACTERÍSTICAS
	VALOR
	NORMA

	Armadura (CC)
	Tela (tafetá) 1x1
	NBR 12546 / NBR 12996

	Espessura (CD)
	0,35 +/- 0,05 mm
	NBR 13383

	Largura mínima útil (CC)
	1500 mm com a seguinte tolerância: Limite inferior: -0,4% e limite superior: não há
	

	Tecelagem (CC)
	Deve ter menos de 35 pontos por 100 m²
	NBR 13484

	Titulagem dos fios de urdume e trama (CD)
	De 12 a 17 Tex x 2 (urdume e trama)
	NBR 13216

	Fios no urdume por cm (CD)
	28 +/- 2 fios/cm
	NBR 15588 / MB 412

	Fios na trama por cm (CD)
	28 +/- 2 batidas/cm
	NBR 15588 / MB 412

	Cor (tinto em massa) (CC)
	Verde sávia
	


4.1.1.5 - Análise de Cor:

- Dois iluminantes poderão apresentar índice de tolerância (DE) até 3,0 e o terceiro iluminante poderá apresentar índice de tolerância (DE) até 5,0.

Measured On: CM – 3600d CRIISS SCI/100 CMC (L:C) = 2,0 : 1,0, cf = 3,0

	
	D65 – 10º
	F2 – 10º
	A – 10º

	L*
	39,57
	39,48
	39,34

	a*
	-5,63
	-5,07
	-4,34

	b*
	5,44
	5,50
	4,65

	C*
	7,83
	7,84
	6,36

	H
	136,01
	132,66
	133,01

	λ
	Reflectância (%)
	
	Λ
	Reflectância (%)

	360
	4,50
	
	60
	11,79

	80
	7,95
	
	80
	10,26

	400
	9,49
	
	600
	9,56

	20
	9,13
	
	20
	9,07

	40
	8,91
	
	40
	10,81

	60
	9,10
	
	60
	12,38

	80
	9,71
	
	80
	9,88

	500
	10,63
	
	700
	9,90

	20
	11,68
	
	20
	13,12

	40
	12,74
	
	740
	17,14


 4.1.1.6- Forro interno:

É formada por feltro de manta de não tecido 100% aramida,  com 3,7 mm + ou menos 1,5 conforme norma UNE_EN ISSO 5084/1997. Peso  de 150grs/m², + ou menos 12%, conforme Norma UNE 40339/1976 e ISSO/DIS 38012/1976. Deverá ter propagação da chama conforme Norma UNE-EM 532/1996. Deverá ser unida ao tecido de forro com costuras trapezoidais, para contato com o corpo do usuário. Este forro deverá ser plano, 100% em anti chama composto de (93% meta aramida, 5% para aramida e 2% fibra antiestática). Suas características deverão obedecer às mesmas Normas do forro externo.

4.2 - Modelo da Japona:

4.2.1 - Japona com mangas compridas, corte do tipo paletó, com punho de malha em tecido inerentemente antichama e gola semi-oval, toda a barra (cós) em malha.

4.2.2 - Fechamento com zíper cobreado, dois bolsos inferiores, com identificação do usuário no peito, e bolso no braço esquerdo.

4.3 - Fechamentos:

4.3.1 - As costuras de fechamento nas laterais, ombros, braços internos e pernas externas deverão ser duplos, com simetrias retas.

4.3.2 - O zíper deverá ser cobreado de 600 mm de comprimento x 30mm de largura. Deverá possuir uma tira fixa ao zíper de modo que facilite a abertura e fechamento e em toda sua extensão, deverá estar embutido internamente.

4.3 - Medidas:

4.3.1 - Tamanhos Estipulados em cm:

	
	pequena
	média
	grande
	extra grande

	Comprimento (sem barra)
	610
	610
	630
	630

	Tórax
	580
	600
	620
	640

	Manga parte externa
	620
	630
	640
	650

	Punho de malha
	90
	90
	90
	90


4.4 - Linhas:

4.4.1 - Linha de fibra com tecido inerentemente resistente à chama, na cor verde sávia.

4.4.2 - São de dois cabos torcidos entre si, formando um só filamento, com resistência mínima de 15 kgf/cm².

4.4.3 - Todas as manutenções que poderão vir a serem feitas posteriormente deverão ser feitas com o mesmo tipo de linha.

4.5 - Pontos por centímetro linear:

2.5.1 - As costuras interferem diretamente na vida útil da japona, logo deverá ter 3,0 pontos por centímetro linear.

4.6 - Reforço da costura / Travete:

4.6.1 - Os reforços de costura deverão ser feitos em todos os pontos de maior tração de ruptura.

4.6.2 - Os travetes deverão estar presentes na entrada dos bolsos, no acabamento do zíper frontal.

4.7 - Simetria:

4.7.1 - As costuras deverão ser retas e paralelas quando necessário.

4.7.2 - Os acessórios deverão estar alinhados verticalmente e horizontalmente.

4.7.3 - As não qualificações destes itens comprometem diretamente no acabamento do japona.

4.8 - Aviamentos:

4.8.1 - Todos os componentes desta japona deverão ser com material resistente à chama, não podendo em situação alguma desrespeitar o prescrito nas normas correspondentes às suas especificações.

4.9 - Características específicas:

4.9.1 - Gola :

- Gola forrada com costuras triangulares e retas paralelas na parte traseira para melhor armação da mesma.  A gola é semi-oval, pela anatomia que ela possui.  Nas pontas ela mede 70mm de altura e na parte média 130mm de altura.

4.9.2 - Bolso Direito e Esquerdo :

- Sua base é fixada a 30mm acima da barra de malha que ajusta a cintura.

- Os dois bolsos medem 220mm x 150mm de altura, sendo que devem ter o fechamento em velkro na cor da japona.

- Fechamento com lapela medindo 190 mm x 110mm de altura, fechando em ângulo de 30º, com Velkro verde de 25x50mm de comprimento.

4.9.3 - Fixação do Velkro Fêmea - Altura do Peito - Lado Esquerdo (Fig 4):

- Deverá ser fixado um velkro fêmea na altura do peito de 95 X 50 mm.

- A parte superior do velkro deverá estar 170 mm abaixo do fechamento dos ombros.

- O lado esquerdo do velkro deverá estar fixado a uma distância de 35 mm do zíper frontal.


4.9.4 - Bolso na Manga – Lado Esquerdo:

- Bolso com lapela e quatro portas canetas, tendo o fundo sanfonado e com fechamento por velkro, fixo logo abaixo do velkro fêmea do braço esquerdo.

- O zíper de abertura deve ter 120 mm de comprimento e abertura para cima, sua fixação deve ser com costuras duplas, paralelas entre si, sobre o tecido da japona. 

4.9.5 - Ajuste nos Punhos:

- Punho de malha de fibra com tecido inerentemente resistente a chamas com 300 gr/m², medindo 90mm de comprimento e 150mm de abertura total..

4.9.6 - Barra (Cós) em Malha:

- Barra (cós) em malha de tecido inerentemente resistente a chamas de 300 gr/m² com 90 mm de altura.
4.10 – INSPEÇÃO E EXAME DO MATERIAL:

4.10.1 - As amostras para exame serão retiradas aleatoriamente do lote entregue no número correspondente a uma peça do objeto adquirido, pela Comissão de Recebimento do material.

4.10.2 - Para análise das amostras, a Comissão poderá a seu critério encaminhar para Laboratório credenciado a fazer as análises necessárias à comprovação do atendimento dos requisitos determinados. 

4.10.4 - Serão considerados dois critérios para a definição do parecer sobre o material examinado:

4.10.4.1 - Critério crítico (CC) – aquele (s) julgado (s) imprescindível (is) para o bom desempenho do item, cujo cumprimento deverá ser integral; e

4.10.4.2 - Critério desejável (CD) – aquele (s) julgado (s) de menor gravidade que o anterior, porém necessário à composição do item e cujo cumprimento deverá ser igual ou superior ao nível de qualidade estabelecido.

4 .11- RECEBIMENTO E RECUSA:

4.1 - Serão considerados aprovados os materiais que atenderem plenamente às características classificadas como critério crítico (CC) e, no mínimo, 04 das classificadas como critério desejável (CD); e 

4.2 - Será recusado o lote do material entregue cujas características das amostras submetidas a exame não satisfaçam os índices e/ou as exigências do presente memorial.

4.12 - OBSERVAÇÕES:

4.12.1 -  Validade do material: no mínimo 5 (cinco) anos;

4.12.2 - Todos os velcros fixados devem vir na cor verde sávia, tendo suas bordas confeccionadas de forma a evitar que possam soltar suas fibras (desfiar).

4.12.3 - Farão parte do conjunto os velcros machos, que devem vir sobrepostos às fêmeas no produto.

4.12.4 - Os zípers devem ser todos de metal cobreado.

4.13 – DESENHOS DA JAPONA:
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